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 1.  O artigo  4.o, n.o  4, segundo parágrafo, 
da Sexta Directiva  77/388, relativa 
à harmonização das legislações dos 
Estados‑Membros respeitantes aos 
impostos sobre o volume de negócios — 
Sistema comum do imposto sobre o 
valor acrescentado: matéria colec‑
tável uniforme, é uma norma cuja apli‑
cação por um Estado‑Membro implica 
a consulta prévia por este último do 
Comité Consultivo do Imposto sobre 
o Valor Acrescentado e a adopção de 
uma regulamentação nacional que 
permite que as pessoas, nomeadamente 
as sociedades, estabelecidas no interior 
do país e juridicamente independentes, 
mas estreitamente vinculadas entre si 
nos planos financeiro, económico e de 
organização, deixem de ser consideradas 
sujeitos passivos distintos para efeitos 
do imposto sobre o valor acrescentado, 
para serem consideradas um sujeito 
passivo único, titular exclusivo de um 
numero individual de identificação para 
o referido imposto e, por conseguinte, 
o único a poder subscrever declarações 
de imposto sobre o valor acrescentado. 
Não havendo consulta prévia do Comité 
Consultivo do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado, uma legislação nacional 
que preencha os referidos critérios cons‑
titui uma transposição efectuada em 
violação da exigência processual imposta 
pelo artigo 4.o, n.o 4, segundo parágrafo, 
da Sexta Directiva 77/388.

  (cf. n.o 23, disp. 1)

 2.  O princípio da neutralidade fiscal não 
se opõe a uma legislação nacional que 
se limita a tratar de forma diferente os 
sujeitos passivos que pretendem optar 
por um dispositivo de declaração e de 
pagamento simplificados do imposto 
sobre o valor acrescentado consoante 
a entidade ou a sociedade‑mãe detenha 
mais de 50% das acções ou das quotas 
das pessoas subordinadas desde o início 
do ano civil que precede o da declaração, 
ou, pelo contrário, preencha essas condi‑
ções apenas posteriormente a essa data. 
Por outro lado, nem o princípio da proi‑
bição do abuso de direito nem o prin‑
cípio da proporcionalidade se opõem a 
tal legislação.

  (cf. n.o 32, disp. 2)


